LEI MUNICIPAL N.º 4.407, DE 12 DE SETEMBRO DE 2007.

Dispõe sobre o benefício da gratuidade no Sistema de Transporte Público e de Circulação no âmbito do Município de Esteio.

SANDRA BEATRIZ SILVEIRA, Prefeita Municipal de Esteio.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, com fundamento no art. 70, inc. V, da Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte

LEI:

Art. 1º. Fica concedido Passe Livre no sistema de transporte coletivo de passageiros realizado através de autolotação e ônibus, no âmbito do Município de Esteio, aos seguinte usuários:

I – portadores de deficiência mental, física, auditiva e visual, desde que permanente, que tenham renda mensal própria igual ou inferior a um e meio (1,5) salários mínimos estipulado pelo Governo Federal, e que não seja proprietário de veículo automotor e tenha como único meio de transporte a utilização do Sistema de Transporte Coletivo Urbano e que estejam cadastrados junto à Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito-Diretoria de Trânsito e Transportes;

II – pessoas com idade entre 60 a 65 anos que tenham renda mensal familiar igual ou inferior a dois (02) salários mínimos nacional, devendo estarem cadastrados junto à Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito, na sua Diretoria de Trânsito e Transportes.

§ 1º. Os graus de deficiência que darão direito ao beneficio da gratuidade no SMTPC aos usuários referidos no inciso I do art. 1º serão definidos através de Decreto do Poder Executivo Municipal em acordo com o Decreto nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999 e a Lei nº 7.853 de 24 de outubro de 1989.

Art. 2º. O beneficio de que trata esta Lei deverá ser requerido  junto à Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito em formulário próprio, por meio de requerimento.

                   Parágrafo único. O requerimento de que trata o presente artigo deverá ser corretamente preenchido, com os dados indicados no formulário fornecido pela SMASPT, com letra legível, e se fazer acompanhar dos documentos indispensáveis à análise do pedido.

Art. 3º. A pessoa interessada ao beneficio do Passe Livre deverá encaminhar a SMASPT os seguintes documentos, necessários ao cadastramento:

I – Requerimento de habilitação, devidamente preenchido e assinado pelo requerente ou por procurador, tutor ou curador acompanhado de duas fotos 3x4 recentes, cópia acompanhada do original de um documento de identidade e comprovante de residência no Município de Esteio (conta de luz, água ou telefone);

II – Atestado médico, emitido por um médico do Sistema Único de Saúde do qual deverá constar o tipo de deficiência e a necessidade de acompanhamento no transporte;

III – Comprovante de renda ou declaração de carência firmado pelo interessado, em formulário próprio, de que a renda mensal familiar igual  ou inferior a um e meio (1,5) salários mínimos estipulado pelo Governo Federal.

Art. 4º.  Para cadastramento e fornecimento do Passe Livre às pessoas que se enquadrem  no  Inciso II do art. 1º desta Lei, serão exigidos os seguintes documentos:

I – Requerimento de habilitação, devidamente  preenchido e assinado pelo próprio beneficiário, acompanhado de duas fotos 3x4 recentes, cópia acompanhada do original de um documento de identidade e comprovante de residência no Município de Esteio (conta de água, luz ou telefone).

II – Comprovante de renda ou declaração de carência firmada pelo interessado em formulário próprio de que a renda mensal familiar é igual ou inferior a dois (2,0) salários mínimos estipulado pelo Governo Federal.

Art. 5º.  A apresentação incompleta dos documentos não constitui motivo de indeferimento do pleito, todavia estes serão autuados e o processo sobrestado, devendo a autoridade competente notificar o interessado quanto a necessidade de sua complementação.

Art. 6º.  A Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito – DMTT após verificar a regularidade da documentação, deferirá o pedido do interessado e emitirá a carteira do Passe Livre, no prazo de quinze dias.

§ 1°. O beneficio será indeferido caso o requerente não atenda às exigências contidas nesta Lei.

§ 2°. A carteira de Passe Livre será assinada pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 3º. O beneficiário ao ingressar nos veículos de transporte coletivo deverá apresentar ao motorista a carteira de passe livre expedida pela SMASPT – DMTT.

§ 4º. É facultado ao órgão expedidor, a emissão de carteiras por cores, de acordo com o tipo de benefício, devendo haver a consulta e a concordância prévia da Concessionária e dos Permissionários 

Art. 7º. Os operadores da Concessionária e Permissionários, quanto ao atendimento das pessoas portadoras de deficiência, deverão conduzir com presteza e urbanidade.

Art. 8º. A isenção de pagamento da tarifa do transporte coletivo de passageiros será válida também para o acompanhante, desde que indispensável, conforme recomendação médica constante do atestado de que trata o art. 3º,  inc. II, desta Lei.

§ 1º. O acompanhante referido no 'caput' deste artigo, somente gozará do benefício da gratuidade, quando estiver acompanhando o titular do benefício.

§ 2º. Deverão constar na carteira de Passe Livre da Pessoa Portadora de Deficiência o nome e número de documento de identificação do acompanhante.

§ 3º. A carteira de identificação é de uso pessoal e intransferível sua utilização por pessoas não autorizadas ou com o prazo de validade vencido acarretará na apreensão e descadastramento do beneficiário ou acompanhante junto a SMASPT-DMTT.

Art. 9º. Os prazos de validade das Carteiras de Identificação do benefício da gratuidade serão fixados através de decreto do Poder Executivo, não podendo todavia, ultrapassar os seguintes limites:

I – até dois anos para os beneficiários previstos nos incisos I do artigo 1º;

II – anualmente, até que o beneficiário complete 65 anos para os beneficiários previstos no inciso II do art. 1º, desta Lei.

Art. 10.  Caberá a SMASPT-DMTT o descadastramento das entidades ou usuários do benefício de gratuidade no SMTPC, quando em procedimento de fiscalização ou recadastramento for constatado que o benefício está sendo utilizado ou foi concedido em desacordo com a legislação vigente.

Art. 11. As atuais Carteiras de Passe Livre com prazo de validade indeterminado deverão de ser renovadas num prazo não superior a 90 dias a contar da regulamentação da presente Lei.

Art. 12. A SMASPT- DMTT elaborá o novo modelo da carteira de Passe Livre para Pessoas Portadoras de Deficiência que será substituído no prazo estabelecido no artigo anterior.

Art. 13. Os agentes emissores e distribuidores responderão penal, civil e administrativamente pelos prejuízos que causarem decorrentes de falhas, irregularidades ou ilicitudes apuradas nas operações que envolvam o benefício de que trata a presente Lei.

Art. 14. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as Leis Municipais nºs 1.507/89, 2.528/96, 2.782/98, 3.698/04 e 3.699/04.

Este texto não substitui o publicado.

